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1. Contexto operacional: A VCI Vanguard Confecções Importadas S.A. (“Companhia” ou “Aramis”) é 
uma sociedade anônima de capital fechado, domiciliada no Brasil, com sede administrativa na Rua 
Sampaio Vidal, nº 1.026, Jd. Paulistano, São Paulo, CEP 01443-001, na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo. A Companhia opera com o nome fantasia “Aramis” e tem por objetivo principal a 
comercialização de roupas e acessórios masculinos. A Companhia exerce as suas operações através 
de e-commerce, clientes multimarcas, franquias e lojas próprias. As vendas aos clientes multimarcas 
são realizadas através de seu centro de distribuição localizado no Espírito Santo que inclusive atende 
toda a rede da Aramis. As vendas no varejo físico são realizadas através de quarenta e uma lojas próprias, 
localizadas em pontos estratégicos e próximos a grandes centros consumidores, sendo quatorze lojas 
em São Paulo, três na Bahia, três no Ceará, quatro no Distrito federal, três em Goiânia, três em Minas 
Gerais, uma na Paraíba, duas no Paraná, quatro em Pernambuco, uma no Rio de Janeiro, duas no Rio 
Grande do Norte e uma no Rio Grande do Sul, dentre elas existem nove lojas outlet e uma loja virtual. 
Na rede de franquias a Companhia possui cinquenta e seis lojas. 2. Base de preparação: a. Declaração 
de conformidade - As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Administração da 
Companhia em 31 de março de 2022. b. Base de mensuração - As demonstrações financeiras foram 
preparadas com base no custo histórico, com exceção dos instrumentos financeiros mensurados ao 
valor justo por meio do resultado. c. Moeda funcional e moeda de apresentação - As demonstrações 
financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações 
financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma. d. Uso de estimativas e julgamentos - Na preparação destas demonstrações 
financeiras, a Administração utilizou julgamentos e estimativas que afetam a aplicação das políticas 
contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de maneira contínua. 
Revisões com relação às estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em que as estimativas 
são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. 2.1. Consolidação - As seguintes políticas 
contábeis são aplicadas na elaboração das demonstrações financeiras consolidadas: a. Controladas 
- A Companhia controla uma entidade quando está exposta, ou tem direito sobre, os retornos variáveis 
advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo 
seu poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras de controladas são incluídas nas 
demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que a Companhia obtiver o controle até a 
data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, as 
informações financeiras de controladas são reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial. 
b. Perda de controle em controladas - Quando a Companhia perde o controle sobre uma controlada, 
a Companhia desreconhece os ativos e passivos e qualquer participação de não controladores e outros 
componentes registrados no patrimônio líquido referentes a essa controlada. Qualquer ganho ou perda 
originado pela perda de controle é reconhecido no resultado. Se a Companhia retém qualquer participação 
na antiga controlada, essa participação é mensurada pelo seu valor justo na data em que há a perda 
de controle. 3. Principais políticas contábeis: A Companhia aplicou as políticas contábeis descritas 
abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações financeiras. 
a. Moeda estrangeira - Transações em moeda estrangeira são convertidas para as respectivas moedas 
funcionais das entidades pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetários 
denominados e apurados em moedas estrangeiras na data do balanço são reconvertidos para a moeda 
funcional à taxa de câmbio naquela data. Ativos e passivos não monetários que são mensurados pelo 
valor justo em moeda estrangeira são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio na data 
em que o valor justo foi determinado. Itens não monetários que são mensurados com base no custo 
histórico em moeda estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio na data da transação. As diferenças 
de moedas estrangeiras resultantes da conversão são geralmente reconhecidas no resultado. 
b. Instrumentos financeiros - A Administração da Companhia reconhece todos ativos financeiros 
inicialmente na data em que foram originados, ou seja, na data da negociação ao qual a Companhia se 
torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. Os ativos financeiros são reconhecidos 
pelo seu valor justo (exceto o contas a receber que reflete o preço da transação), mais ou menos, os 
custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à aquisição ou à emissão do ativo financeiro. 
A Companhia reconhece títulos de dívida emitidos inicialmente na data em que são originados. Todos 
os outros passivos financeiros são reconhecidos inicialmente na data de negociação, que é a data na 
qual a Companhia se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. A Companhia 
desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expirada. 
Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos 
de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo 
custo amortizado através do método dos juros efetivos. A Companhia tem os seguintes passivos 
financeiros não derivativos: empréstimos, fornecedores e outras contas a pagar. c. Redução ao valor 
recuperável (Impairment) - Ativos financeiros não classificados como ativos mensurados pelo valor 
justo por meio do resultado, são avaliados a cada data de balanço para determinar se há evidência 
objetiva de impairment. d. Estoques - Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e 
o valor realizável líquido. O custo dos estoques é baseado no custo médio e inclui gastos incorridos na 
aquisição de estoques e outros custos incorridos para trazê-los às suas localizações e condições 
existentes. O valor realizável líquido é o preço estimado de venda no curso normal dos negócios, deduzido 
dos custos estimados de conclusão e despesas de vendas. e. Imobilizado - i. Reconhecimento e 
mensuração - Os itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição, deduzidos de 
depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment). Os custos dos ativos 
imobilizados são compostos pelos gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição / construção dos 
ativos, incluindo custos dos materiais, de mão de obra direta e quaisquer outros custos para colocar o 
ativo no local e em condição necessários para que esses possam operar. Quando partes de um item do 
imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes 
principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são 
apurados pela comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado 
e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas ou despesas no resultado. Outros gastos são 
capitalizados apenas quando há um aumento nos benefícios econômicos do item do imobilizado a que 
ele se refere, caso contrário, é reconhecido no resultado como despesa. ii. Custos subsequentes - 
Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros 
associados com os gastos serão auferidos pela Companhia. Gastos de manutenção e reparos recorrentes 
são reconhecidos no resultado quando incorridos. iii. Depreciação - Itens do ativo imobilizado são 
depreciados a partir da data em que são instalados e estão disponíveis para uso. A depreciação é 
calculada sobre o valor depreciável do ativo, pelo método linear e leva em consideração a vida útil 
econômica estimada dos bens. As vidas úteis e valores residuais são revisados periodicamente. 
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento de 
exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. 
Em relação ao exercício anterior não houve alterações relevantes nas vidas úteis e valores residuais 
dos ativos. f. Ativos intangíveis - i. Reconhecimento e mensuração - Os ativos intangíveis que são 
adquiridos pela Companhia e que têm vidas úteis finitas são mensurados pelo custo, deduzido da 
amortização acumulada e das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. ii. Gastos 
subsequentes - Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os futuros 
benefícios econômicos incorporados no ativo específico ao quais se relacionam. Todos os outros gastos, 
incluindo gastos com ágio gerado internamente e marcas, são reconhecidos no resultado conforme 
incorridos. iii. Amortização - A amortização é calculada baseando-se no método linear baseada nas 
vidas úteis estimadas de ativos intangíveis, a partir da data em que estes estão disponíveis para uso. 
Métodos de amortização, vidas úteis e valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício 
financeiro e ajustados caso seja adequado. g. Demais ativos circulante e não circulante - São 
demonstrados aos valores de custo ou realização, incluindo,quando aplicável, os rendimentos auferidos 
até a data do balanço. h. Provisões - Uma provisão é reconhecida se, em função de um evento passado, 
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Prezados Senhores, em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., as Demonstrações Financeiras relativas aos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2021 e de 2020. Ficamos à disposição de V.Sas., para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários. 
 São Paulo, 15 de abril de 2022. A Diretoria

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Ativos 2021 2020 2021 2020
Caixa e equivalentes de caixa 43.767 44.286 43.777 44.296
Contas a receber 102.131 71.852 102.131 71.852
Estoques 39.081 39.125 39.081 39.125
Impostos a recuperar 5.890 8.918 5.890 8.918
Outras contas a receber 1.642 1.770 1.642 1.770
Despesas antecipadas 2.501 327 2.501 327
Total do ativo circulante 195.012 166.278 195.022 166.288

Contas a receber 259 632 259 632
Mútuos com partes relacionadas 69 68 - -
Impostos a recuperar 1.825 - 1.825 -
Depósitos judiciais 1.928 8.951 1.928 8.951
Impostos diferidos ativos 6.711 4.790 6.711 4.790
Outras contas a receber 464 165 464 165
Total do realizável a longo prazo 11.256 14.606 11.187 14.538

Imobilizado 20.326 20.000 20.326 20.000
Intangível 3.787 3.015 3.787 3.015
Ativo de direito de uso 67.297 46.155 67.297 46.155
Total do ativo não circulante 102.666 83.776 102.597 83.708

    
Total do ativo 297.678 250.054 297.619 249.996

Controladora Consolidado
Passivo 2021 2020 2021 2020
Fornecedores 20.550 21.363 20.550 21.363
Empréstimos e financiamentos 5.470 7.651 5.470 7.651
Obrigações tributárias 7.315 5.132 7.315 5.132
Imposto de renda e contribuição social 1.176 487 1.175 486
Obrigações sociais e trabalhistas 19.683 9.677 19.683 9.677
Passivo de arrendamento 19.671 15.774 19.671 15.774
Dividendos a pagar 5.740 1.868 5.740 1.868
Outras contas a pagar 3.136 4.135 3.136 4.135
Total do passivo circulante 82.741 66.087 82.740 66.086
Empréstimos e financiamentos 6.296 11.993 6.296 11.993
Passivo de arrendamento 46.255 28.280 46.255 28.280
Provisão para passivo a descoberto em controladas 58 57 - -
Outras contas a pagar 707 63 707 63
Provisão para contingências 3.665 2.638 3.665 2.638
Total do passivo não circulante 56.981 43.031 56.923 42.974
Patrimônio líquido
Capital social 18.993 18.993 18.993 18.993
Reservas de capital 68.815 68.815 68.815 68.815
Dividendo adicional proposto 8.888 14.588 8.888 14.588
Reservas de lucros 61.260 38.540 61.260 38.540
Total do patrimônio líquido 157.956 140.936 157.956 140.936

Total do passivo 139.722 109.118 139.663 109.060

Total do passivo e patrimônio líquido 297.678 250.054 297.619 249.996

Demonstrações de Resultados - (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Receita operacional líquida 296.713 179.516 296.713 179.516
Custo das mercadorias vendidas (96.926) (57.805) (96.926) (57.805)
Lucro bruto 199.787 121.711 199.787 121.711
Despesas com vendas (103.014) (79.418) (103.014) (79.418)
Despesas gerais e administrativas (60.638) (39.514) (60.639) (39.515)
Outras receitas e despesas operacionais, líquidas 4.704 9.692 4.704 9.692
Resultado antes das receitas (despesas)
  financeiras líquidas e impostos 40.839 12.471 40.838 12.470
Receitas financeiras 7.400 8.650 7.400 8.650
Despesas financeiras (6.133) (7.582) (6.133) (7.582)
Receita (despesas) financeiras líquidas 1.267 1.068 1.267 1.068
Resultado de equivalência patrimonial (1) (1) - -
Lucro antes dos impostos 42.105 13.538 42.105 13.538
Imposto de renda e contribuição social - corrente (6.307) (1.659) (6.307) (1.659)
Imposto de renda e contribuição social - diferido 1.921 1.864 1.921 1.864
Lucro líquido do exercício 37.719 13.743 37.719 13.743

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto - (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Fluxo de caixa das atividades operacionais
  Lucro do exercício 37.719 13.743 37.719 13.743
  Ajustes para:
    Provisão para créditos de liquidação duvidosa (387) 1.602 (387) 1.602
    Provisão para perda nos estoques 687 1.898 687 1.898
    Depreciação 3.725 3.562 3.725 3.562
    Amortização 828 671 828 671
    Depreciação do ativo de direito de uso 18.803 16.959 18.803 16.959
    Resultado de equivalência patrimonial 1 1 - -
    Valor do resultado na venda de ativo imobilizado e intangível (312) (7) (312) (7)
    Baixa de ativo imobilizado e intangível 248 848 248 848
    Redução ao valor recuperável de ativo imobilizado,
       intangível e direito de uso (39) (1.145) (39) (1.145)
    Provisão para bônus e gratificações 5.853 (2.503) 5.853 (2.503)
    Provisão (Reversão) para contingências 1.343 1.263 1.343 1.263
    Juros sobre empréstimo 1.057 786 1.057 786
    Juros sobre arrendamento mercantil 2.222 1.875 2.222 1.875
    Descontos sobre arrendamento mercantil (3.590) (5.657) (3.590) (5.657)
    Baixa de direito de uso e passivo de arrendamento 1.235 1.826 1.235 1.826
    Imposto de renda e contribuição social 6.307 1.659 6.307 1.659
    Imposto de renda e contribuição social diferido (1.921) (1.864) (1.921) (1.864)

73.779 35.517 73.778 35.516
  Variações nos ativos e passivos
  (Aumento) redução dos ativos:
    Contas a receber (29.519) (9.621) (29.519) (9.621)
    Estoques (643) (1.527) (643) (1.527)
    Impostos a recuperar (4.697) (7.520) (4.697) (7.520)
    Outras contas a receber (171) (321) (171) (321)
    Despesas antecipadas (2.174) (20) (2.174) (20)
    Depósitos judiciais 7.023 (949) 7.023 (949)
  Aumento (redução) dos passivos:
    Fornecedores (813) 10.780 (813) 10.780
    Obrigações tributárias 2.183 (915) 2.183 (915)
    Obrigações sociais e trabalhistas 10.006 (3.703) 10.006 (3.703)
    Provisão para perdas de investimento - 1 - 1
    Provisão para contingências (316) (90) (316) (90)
    Outras contas a pagar (356) 662 (355) 662
    Caixa gerado nas atividades operacionais 54.302 22.294 54.302 22.293
    Juros pagos sobre empréstimos (1.057) (786) (1.057) (786)
    Pagamento de juros – arrendamento mercantil (2.094) (1.633) (2.094) (1.633)
    Impostos de renda e contribuição social sobre o lucro pagos (6.822) (1.348) (6.822) (1.348)
  Fluxo de caixa líquido decorrente
    das atividades operacionais 44.329 18.527 44.329 18.526
Fluxo de caixa de atividades de investimento
  Recebimentos pela venda de ativos 55 55 55 55
  Aquisição de ativo imobilizado, pagos (4.258) (3.163) (4.258) (3.163)
  Aquisição de ativo intangível, pagos (1.602) (979) (1.602) (979)
Fluxo de caixa usado nas atividades de investimento (5.805) (4.087) (5.805) (4.087)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
  Liquidação de empréstimos com partes relacionadas - (59) - (58)
  Empréstimos captados - 30.000 - 30.000
  Pagamento de empréstimos (8.008) (10.000) (8.008) (10.000)
  Pagamento de principal – arrendamento mercantil (14.208) (9.981) (14.208) (9.981)
  Dividendos e juros sobre o capital próprio pagos (16.827) (3.090) (16.827) (3.090)
Fluxo de caixa proveniente (usado) nas atividades
  de financiamento (39.043) 6.870 (39.043) 6.871
Aumento (redução) líquida em caixa
  e equivalentes de caixa (519) 21.310 (519) 21.310
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 44.286 22.976 44.296 22.986
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 43.767 44.286 43.777 44.296
Aumento (redução) líquida em caixa
  e equivalentes de caixa (519) 21.310 (519) 21.310
Transações não caixa:
Adições -  IFRS 16 44.786 22.958 44.786 22.958
Total das transações não caixa 44.786 22.958 44.786 22.958

Demonstrações de Resultados Abrangentes - (Em milhares de Reais)
Controladora e Consolidado

2021 2020
Lucro líquido do exercício  37.719  13.743 
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente total  37.719  13.743 

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - (Em milhares de Reais)
Controladora e Consolidado

Reservas de lucros
Capital 
social

Reservas 
de capital

Dividendo 
adicional proposto

Reserva 
de lucros

Reserva 
legal

Reserva de 
incentivos fiscais

Total das 
reservas de lucros

Lucros 
acumulados

Total do 
patrimônio líquido

Saldo em 1º de janeiro de 2020 18.993 68.815 10.127 10.445 3.964 15.368 29.777 - 127.712
  Lucro líquido do exercício - - - - - - - 13.743 13.743
  Constituição de reserva de incentivos fiscais - - - - - 12.014 12.014 (12.014) -
  Dividendos e juros sobre o capital próprio - - 4.461 (3.251) - - (3.251) (1.729) (519)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 18.993 68.815 14.588 7.194 3.964 27.382 38.540 - 140.936

  Lucro líquido do exercício - - - - - - - 37.719 37.719
  Constituição de reserva de incentivos fiscais - - - - - 17.347 17.347 (17.347) -
  Dividendos adicionais do exercício anterior - - (14.588) - - - - - (14.588)
  Dividendos e juros sobre o capital próprio - - 8.888 (10.247) - - (10.247) (4.752) (6.111)
  Retenção de lucros - - - 15.620 - - 15.620 (15.620) -
Saldo em 31 de dezembro de 2021 18.993 68.815 8.888 12.567 3.964 44.729 61.260 - 157.956

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - (Em milhares de Reais, exceto quando de outra forma mencionado)

a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e 
é provável que um recurso econômico seja requerido para liquidar a obrigação. i. Imposto de renda e 
contribuição social - O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido é 
calculado com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável 
excedente de R$ 240 (base anual) para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição 
social sobre o lucro líquido, e consideram, quando aplicável, a compensação de prejuízos fiscais e base 
negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. A despesa com imposto de renda e 
contribuição social compreende os impostos correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido 
são reconhecidos no resultado, a menos que estejam relacionados a itens diretamente reconhecidos 
no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. (i) Imposto corrente - A despesa de imposto 
corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício e 
qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos 
correntes a pagar ou a receber são reconhecidos no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal 
pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos, que reflete as 
incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos 
decretadas na data do balanço. A taxa de imposto de renda corrente é calculada com base em leis 
tributárias promulgadas ou substancialmente promulgadas, no final do exercício corrente, no país em 
que a Companhia opera e gera lucro tributável. A Administração avalia periodicamente a legislação, que 
está sujeita à interpretação e estabelece disposições, se necessário, com base em montantes que 
deverão ser pagos às autoridades fiscais. Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados 
somente se certos critérios forem atendidos. (ii) Imposto diferido - Ativos e passivos fiscais diferidos 
são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos 
para fins de demonstrações financeiras e os usados para fins de tributação. As mudanças dos ativos e 
passivos fiscais diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de imposto de renda e contribuição 
social diferida. O imposto diferido não é reconhecido para: • diferenças temporárias sobre o 
reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que não seja uma combinação de negócios 
e que não afete nem o lucro ou prejuízo tributável nem o resultado contábil; e • diferenças temporárias 
relacionadas a investimentos em controladas, coligadas e empreendimentos sob controle conjunto, na 
extensão que o Grupo seja capaz de controlar o momento da reversão da diferença temporária e seja 
provável que a diferença temporária não será revertida em futuro previsível. Um ativo de imposto de 
renda e contribuição social diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais, créditos fiscais e 
diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja provável que lucros futuros 
tributáveis estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição 
social diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização 
não seja mais provável. O imposto diferido é mensurado com base nas alíquotas que se espera aplicar 
às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas 
ou substantivamente decretadas até a data do balanço. A mensuração dos ativos e passivos fiscais 
diferidos refletem as consequências tributárias decorrentes da maneira sob a qual a Companhia espera 
recuperar ou liquidar seus ativos e passivos. j. Receita operacional - O CPC 47 / IFRS 15 – Receita 
de Contratos de Clientes, passou a vigorar a partir de 1º de janeiro de 2018, apresentando uma nova 
abordagem para o reconhecimento das receitas provenientes das operações com clientes. A norma 
estabelece um modelo que busca evidenciar se os critérios para a contabilização foram ou não atendidos. 
A receita é mensurada com base na contraprestação especificada no contrato com o cliente. A Companhia 
reconhece a receita quando transfere o controle sobre o produto ou serviço ao cliente. As receitas de 
vendas de mercadorias e os correspondentes custos são registrados, deduzida de devoluções e descontos 
comerciais. As receitas de royalties são calculadas sobre o respectivo volume vendido mensalmente a 
cada um dos franqueados. k. Receitas financeiras e despesas financeiras - As receitas financeiras 
compreendem substancialmente receitas de juros de recebimento em atraso, receita de juros de 
aplicações financeiras e variação cambial ativa. A receita de juros é reconhecida no resultado, através 
do método dos juros efetivos. As despesas financeiras compreendem substancialmente despesas 
bancárias, juros e descontos financeiros passivos, encargos financeiros sobre leasing, impostos sobre 
operações financeiras e variações cambiais passivas. l. Arrendamentos - (i) Determinando quando 
um contrato contém um arrendamento - No início do contrato, a Companhia determina se ele é ou 
contém um arrendamento. No início ou na reavaliação sobre se um contrato contém um arrendamento, 
a Companhia separa os pagamentos e outras contraprestações requeridas pelo contrato referentes ao 
arrendamento daquelas referentes aos outros elementos do contrato com base no valor justo relativo 
dos elementos. Se a Companhia conclui, para um arrendamento financeiro, que é impraticável separar 
os pagamentos de forma confiável, então o ativo e o passivo são reconhecidos por um montante igual 
ao valor justo do ativo fundamental; subsequentemente, o passivo é reduzido quando os pagamentos 
são efetuados e o custo financeiro associado ao passivo é reconhecido utilizando a taxa incremental de 
captação da Companhia. (ii) Ativos arrendados - Ativos mantidos pela Companhia sob arrendamentos 
que transferem para a Companhia substancialmente todos os riscos e benefícios de propriedade são 
classificados como arrendamentos financeiros. No reconhecimento inicial, o ativo arrendado é mensurado 
por montante igual ao menor entre o seu valor justo e o valor presente dos pagamentos mínimos do 
arrendamento. Após o reconhecimento inicial, o ativo é contabilizado de acordo com a política contábil 
aplicável ao ativo. Os ativos mantidos sob outros arrendamentos são classificados como arrendamentos 
operacionais e não são reconhecidos no balanço patrimonial da Companhia. (iii) Pagamentos de 
arrendamentos - Os pagamentos efetuados sob arrendamentos operacionais são reconhecidos no 
resultado pelo método linear pelo prazo do arrendamento. Os incentivos de arrendamentos recebidos 
são reconhecidos como parte integrante das despesas totais de arrendamento, pelo prazo de vigência 
do arrendamento. Os pagamentos mínimos de arrendamento efetuados sob arrendamentos financeiros 
são alocados como despesas financeiras e redução do passivo a pagar. As despesas financeiras são 
alocadas em cada período durante o prazo do arrendamento visando produzir uma taxa periódica 
constante de juros sobre o saldo remanescente do passivo. 4. Patrimônio líquido: Capital social - Em 
31 de dezembro de 2021 e 2020, o capital social da Companhia somava o montante de R$18.993, o 
qual estava representado por 3.918.116 ações, todas as ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal e com direito a voto nas deliberações da Assembleia Geral. Ações ordinárias - Os detentores 
de ações ordinárias têm o direito ao recebimento de dividendos conforme definido no Estatuto da 
Companhia. As ações ordinárias dão o direito a um voto por ação nas deliberações da Companhia. 
Reserva de capital - Em 7 de fevereiro de 2014, em Assembleia Geral, os acionistas aprovaram a 
emissão de 1.192.471 (um milhão, cento e noventa e duas mil, quatrocentas e setenta e uma) ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pelo preço total de subscrição de R$ 70.000, totalmente 
subscritas e integralizadas pela acionista 2BCAPITAL - Brasil Capital de Crescimento I - Fundo de 
Investimento em Participações. Nessa transação, R$ 68.815 foram reconhecidos como Reserva de 
capital. Reserva de lucros - • Reserva legal - É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em 
cada exercício nos termos do artigo 193 da Lei 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. • Reserva 
de retenção de lucros - A reserva de retenção de lucros, que deve ser constituída nos termos da Lei das 
Sociedades por Ações, refere-se à retenção do saldo remanescente de lucros acumulados, para atender 
ao projeto de crescimento dos negócios estabelecido no plano de investimentos, conforme orçamento 
de capital proposto pelos administradores da Companhia, a ser deliberado em Assembleia Geral. 
Dividendos - A distribuição de lucros obedecerá às destinações de seu Estatuto Social, bem como à 
Lei das Sociedades por Ações, o qual contém as seguintes destinações: • 5% para reserva legal. 
• Distribuição de dividendos mínimos obrigatórios, em percentual a ser definido em Assembleia Geral, 
entretanto, respeitando as regras previstas na legislação vigente (mínimo de 30% do lucro líquido do 
exercício, após a constituição de reserva legal e a formação de reserva para contingências). 
5. Instrumentos financeiros: a. Gerenciamento dos riscos financeiros - Visão geral - No curso 
normal de seus negócios, a Companhia está exposta aos seguintes riscos relacionados: • risco de crédito; 
• risco de liquidez; • risco de taxas de câmbio; • risco de mercado; e • risco operacional. Essa nota 
apresenta informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos supramencionados, os 
objetivos da Companhia, políticas e processos para a mensuração e gerenciamento de risco e o 

gerenciamento de capital da Companhia. (i) Estrutura do gerenciamento de risco - A Administração é 
responsável pelo acompanhamento das políticas de gerenciamento de risco da Companhia, e os gestores 
de cada área reportam-se regularmente à Administração sobre as suas atividades. As políticas de 
gerenciamento de risco da Companhia são estabelecidas para identificar e analisar os riscos enfrentados 
pela Companhia, para definir limites e controles de riscos apropriados, e para monitorar riscos e aderência 
aos limites. As políticas e sistemas de gerenciamento de riscos são revisados frequentemente para 
refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades da Companhia. A Companhia, através de 
suas normas e procedimentos de treinamento e gerenciamento, desenvolve um ambiente de controle 
disciplinado e construtivo, no qual todos os empregados entendem os seus papéis e obrigações. 
A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: 
Risco de crédito - Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da Companhia caso um cliente ou 
contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem 
principalmente dos recebíveis da Companhia. A exposição da Companhia ao risco de crédito é 
influenciada, principalmente, pelas características individuais de cada cliente. A Companhia estabelece 
uma política de crédito sob a qual todo o novo cliente tem sua capacidade de crédito analisada 
individualmente antes dos termos e das condições padrão de pagamento. Risco de liquidez - Risco de 
liquidez é o risco de a Companhia encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas 
com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. 
A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre 
tenha recursos suficientes para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais, 
sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. Tipicamente, a 
Companhia garante que possui caixa à vista suficiente para cumprir com despesas operacionais 
esperadas, incluindo o cumprimento de obrigações financeiras; isto exclui o impacto potencial de 
circunstâncias extremas que não podem ser razoavelmente previstas, como desastres naturais. 
Adicionalmente, são analisados periodicamente mecanismos e ferramentas que permitam captar recursos 
de forma a reverter posições que poderiam prejudicar a liquidez da Companhia. Risco de mercado - 
Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado - tais como as taxas de câmbio, 
taxas de juros e preços de ações - irão afetar os ganhos da Companhia. O objetivo do gerenciamento 
de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros 
aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Risco de taxas de câmbio - Decorrem da possibilidade 
de oscilações das taxas de câmbio das moedas estrangeiras utilizadas pela Companhia para a aquisição 
de equipamentos e a contratação de instrumentos financeiros. Risco operacional - Risco operacional 
é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas a 
processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia e de fatores externos, exceto riscos de 
crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões 
geralmente aceitos de comportamento do mercado. O objetivo da Companhia é administrar o risco 
operacional para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputação da Companhia. 
6. Subvenções governamentais: 6.1. Crédito presumido de ICMS - A Companhia possui subvenções 
para investimentos concedidos pelo governo do Estado do Espirito Santo, através da Portaria 107-R de 
31 de julho de 2018, a título de créditos presumidos e/ou outorgados de ICMS - Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços. Esses incentivos são concedidos como estimulo à implantação ou expansão 
de empreendimentos econômicos. O valor dessa subvenção para investimentos, registrados nos 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 montam a R$ 17.347 e R$ 12.014, respectivamente. 
7. Outras informações: As demonstrações financeiras na íntegra, auditadas e com parecer sem ressalva, 
estão arquivadas na sede administrativa da Companhia.

Richard Gabriel Stad - Diretor-Presidente

Fabio Davidovici - Diretor Financeiro

Ana Carolina Silva - Contadora - CRC 1SP134.171/O-1

Gustavo Augusto
Magalhães (Leiloeiro
oficial JUCESP 1128) )
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leilão de arte 26022 e 26304 nos
dias 19, 23, 26,  30 de abril e 03
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diretor ia@gmlei loes.com.br
(11)944-350642 e o leilao de arte
26339 nos dia 06 e 07 de maio
www.arteabstrataleiloes.com.br
( 1 1 ) 2 5 8 9 - 1 5 2 2 ,
arteabstrataleiloes@gmail.com

Demonstração dos fluxos de caixa 

Fluxos de Caixa das 2021 2020

 Atividades Operacionais

Lucro/ Prejuízo do Exercício 195.435,56 (236.604,31)

Ajustes para Reconciliar o Lucro Líquido ao
 Caixa Gerado pelas Atividades Operacionais

Depreciação / Amortização - 66.500,00

Baixa de Imobilizado - (66.500,00)

(Aumento) Diminuição no Ativo Circulante 
 e Não Circulante

Títulos a Receber (123.342,94) 271.833,36

Impostos a Recuperar (23,95) -

(Aumento) Diminuição no Passivo
 Circulante e Não Circulante

Obrigações Fiscais - 16.100,05

Outras Contas a Pagar (105.358,32) -

Caixa Líquido Gerado (Utilizado) 

 das Atividades Operacionais (33.289,65) 51.329,10

Caixa Líquido Gerado (Utilizados) pelas

 Atividades Operacionais, de Investimentos

  e de Financiamentos (33.289,65) 51.329,10

Caixa, Bancos e Aplicações Financeiras

No Início do Exercício 66.189,39 14.860,29

No Fim do Exercício 32.899,74 66.189,39

Aumento (Redução) em Caixa, Bancos

 e Aplicações Financeiras (33.289,65) 51.329,10

Operador Investment S/A
CNPJ nº 66.088.865/0001-60

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31/12/2021 e 2020 (Em reais)

Balanços Patrimoniais 

Ativo 2021 2020

Ativo Circulante 263.139,11 66.404,81

Disponível: Bancos e Caixas 32.899,74 66.189,39

Empréstimos a Receber 230.000,00 -

Impostos a Recuperar 239,37 215,42

Não Circulante 4.976.982,05 5.083.639,11

Realizável a Longo Prazo 31.734,86 138.391,92

Créditos e Valores 31.734,86 -

Titulos a Receber - 138.391,92

Imobilizado 4.945.247,19 4.945.247,19

Bens em Operação - Custo 5.154.437,19 5.154.437,19

Depreciação (209.190,00) (209.190,00)

Total do Ativo 5.240.121,16 5.150.043,92

Passivo 2021 2020

Passivo Circulante 289.257,75 394.616,07

Contas a Pagar 289.257,75 -

Outras Obrigações - 394.616,07

Patrimônio Líquido 4.950.863,41 4.755.427,85

Capital Social 9.983.161,00 9.983.161,00

Prejuízos Acumulados (5.032.297,59) (5.227.733,15)

Total do Passivo 5.240.121,16 5.150.043,92

Demonstrações do Resultado 2021 2020
Receita Bruta com Vendas - 36.500,00
Receita Operacional Líquida - 36.500,00
Despesas (Receitas) Operacionais 6.274,68 (273.104,31)
Despesas Administrativas (3.100,00) (16.100,05)
Despesas Gerais - (256.086,71)
Despesas Financeiras (101.161,10) (917,55)
Outras Receitas 110.535,78 -
Créditos Vencidos e não Liquidados
Resultado Operacional 6.274,68 (236.604,31)
Resultado antes dos Impostos 6.274,68 (236.604,31)
Contribuição Social (24.976,48) -
Imposto de Renda (63.379,12) -
Receita Não-Operacional 277.516,48 -
Ganho de Capital 277.516,48 -
Resultado do Exercício 195.435,56 (236.604,31)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Saldo em
 31/12/2019

Capital 
Realizado

Prejuízos 
Acumulados Total

9.983.161,00 (4.991.128,84) 4.992.032,16

Prejuízo Líquido
 do Exercício - (236.604,31) -

Saldo em
 31/12/2020 9.983.161,00 (5.227.733,15) 4.755.427,85

Prejuízo Líquido
 do Exercício - 195.435,56 -

Saldo em
 31/12/2021 9.983.161,00 (5.032.297,59) 4.950.863,41

Alberto Douer Wellington Ramos da Silva
CPF: 322.739.798-60 Contador

Administrador CT CRC: 1SP 260022/O9

ACG Instituição de Pagamento S.A.
CNPJ/MF nº 10.868.663/0001-86 - NIRE 35.300.368.843

Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária

Local/Data/Hora: 11/02/2022, às 12hs, na Rua Dr. Renato Paes de Barros, 750, 12° andar, São Paulo/SP. 

Convocação/Presença/Publicações Prévias: Dispensada nos termos do artigo 124, §4º da Lei 6.404/76, 

em vista da presença da totalidade do capital social. Mesa: Presidente - Roberto Josuá; Secretária - Liliane 

Josua Czarny. Ordem do Dia/Deliberações: “Aprovadas pela unanimidade”: (i) a alteração do endereço da 

sede da Companhia, passando para a Rua Hungria, 664, conjunto 41, São Paulo/SP. Em virtude da alteração 

do endereço da sede da Companhia ora aprovada, o artigo 3º do estatuto social da Companhia, passa a 

vigorar com a seguinte nova redação: Artigo 3º. A Companhia tem sua sede social e foro em São Paulo/SP, 

na Rua Hungria, 664, conjunto 41, Jardim Europa, CEP 01455-904. (ii) a distribuição extraordinária e ad refe-

rendum da assembleia geral que aprovar as demonstrações � nanceiras do exercício de 2021, da parcela 

da reserva de lucros acumulados do exercício � ndo em 31/12/2020, no valor total de R$ 2.000.000,00. O 

pagamento dos dividendos se dará dentro de até 60 dias contados da presente data, em moeda corrente 

nacional. Fica autorizar a lavratura desta ata na forma de sumário, conforme faculta o artigo 130, §1º da 

Lei 6.404/76. Encerramento: Nada mais a tratar, lavrou-se a presente Ata que foi lida, aprovada e assinada 

pelos presentes. Certidão: A presente ata confere com a versão original lavrada em livro próprio. Mesa:

Roberto Josuá - Presidente; Liliane Josua Czarny - Secretária. Acionistas: Roberto Josuá; Liliane Josua Czarny.

JUCESP n° 101.682/22-0 em 22/02/2022.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código EBFE-8478-ECF5-F1C9.
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Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Ativo Nota 2021 2020 2021 2020
Circulante
Caixa e Bancos em moeda
 corrente nacional 4 1.175 5.302 21.214 19.876
 Contas a receber de clientes 5 - - 30.837 20.690
 Estoques - - 7 7
 Adiantamentos para fornecedores 5 - 3.224 31
 Tributos a recuperar 3 - 1.984 20
 Dividendos a receber 16 - 4.432 - -
 Outras contas a receber - - 587 205
 Despesas antecipadas - - 1.053 112

1.183 9.734 58.906 40.941
Não Circulante
 Valores a receber de partes relacionadas 16 3 495 - -
 Aplicações financeiras vinculadas 6 - - - 812
 Imposto de renda e contribuição
  social diferidos 7 - - 2.420 2.843
 Outros recebíveis de longo prazo - 5 24 24
 Investimentos 8 29.073 17.210 - -
 Imobilizado 9 - - 2.469 974
 Intangível 10 254 - 808 510

29.330 17.710 5.721 5.163
Total do ativo 30.513 27.444 64.627 46.104

Controladora Consolidado
Passivo Nota 2021 2020 2021 2020
Circulante
 Fornecedores 11 210 2 18.103 4.597
 Empréstimos e financiamentos 12 - - - 171
 Impostos e contribuições a recolher 13 78 64 7.525 3.998
 Imposto de renda e contribuição social
  a pagar 14 - - 185 4.267
 Salários, férias e comissões a pagar - - 5.621 1.602
 Valores a pagar às partes relacionadas 16 - 6 - -
 Dividendos a pagar - 833 - 833
 Outras contas a pagar 15 - - 2.970 1.470

288 905 34.404 16.938
Não Circulante
 Empréstimos e financiamentos 12 - 7.690 - 9.218
 Provisão para contingências 17 - - (1.098)
 - 7.690 - 10.316
Patrimônio líquido 18
 Capital social 16.963 1.405 16.963 1.405
 Reservas de capital 5.519 5.089 5.519 5.089
 Reservas de lucros 7.890 12.429 7.890 12.429
 Outros resultados abrangentes (147) (74) (149) (73)

30.225 18.849 30.223 18.850
Total do passivo 30.513 27.444 64.627 46.104

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Kangu Participações S.A.
CNPJ nº 32.608.999/0001-42

Demonstrações Financeiras

Demonstrações dos resultados do exercício - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Receita líquida da prestação

 de serviços 19 - - 222.603 71.264

Custos dos serviços prestados 20 - - (116.245) (34.568)

Lucro bruto - - 106.358 36.696

Receitas (despesas) operacionais

 Despesas comerciais 20 - - (6.408) (4.412)

 Despesas administrativas e gerais 20 (646) (315) (62.947) (7.747)

 Receita com equivalência patrimonial 8 21.818 15.614 - -

 Outras despesas operacionais, líquidas - - 320 (1.525)

Controladora Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Lucro antes do resultado
 financeiro e tributos 21.172 15.299 37.323 23.012
Resultado financeiro, líquido 21 (1.061) (388) (2.003) (735)
Lucro antes do imposto de renda
 e contribuição social 20.111 14.911 35.320 22.277
Imposto de renda e contribuição
 social - corrente 14 - - (14.786) (10.209)
Imposto de renda e contribuição
 social - diferido 7 - - ( 423) 2.843
Lucro líquido do exercício 20.111 14.911 20.111 14.911

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Reserva de lucros Ajuste de
Capital Reserva Reserva Retenção Lucros Prejuízos avaliação

Nota social de capital legal de lucros acumulados acumulados patrimonial Total
Saldos em 1º de janeiro de 2020 1.405 - - - - (1.648) - (243)
Plano de opções em ações registrado por controlada - 5.089 - - - - - 5.089
Ajuste de avaliação patrimonial registrado por controladas - - - - - - (74) (74)
Lucro líquido do exercício - - - - 14.911 - - 14.911
Proposta de destinação do lucro líquido:
 Absorção de prejuízos acumulados - - - - (1.648) 1.648 - -
 Constituição de reserva legal - - 281 - (281) - - -
 Dividendos propostos - - - - (833) - - (833)
 Reserva de lucros - - - 12.149 (12.149) - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2020 1.405 5.089 281 12.149 - - (74) 18.850
Plano de opções em ações registrado por controlada - 430 - - - - - 430
Ajuste de avaliação patrimonial registrado por controladas - - - - - - (73) (73)
Dividendos pagos sobre lucros acumulados formatos até 2020 - - - (12.149) - - - (12.149)
Aumento do capital social com recursos financeiros 18 748 - - - - - - 748
Aumento do capital social com capitalização de dívida 18 8.660 - - - - - - 8.660
Lucro líquido do exercício - - - - 20.111 - - 20.111
Proposta de destinação do lucro líquido:
 Constituição para reserva legal - - 1.005 - (1.005) - - -
 Distribuição de dividendos - - - - (6.352) - - (6.352)
 Aumento do capital social com lucro do exercício 18 6.150 - - - (6.150) - -
 Reserva de lucros - - - 6.604 (6.604) - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 16.963 5.519 1.286 6.604 - - (147) 30.225

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto - Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Fluxos de caixa das atividades operacionais
 Lucro do exercício antes do imposto
  de renda e contribuição social 20.111 14.911 35.320 22.277
  Ajustes para conciliar o lucro ao caixa
   oriundo das atividades operacionais: - -
   Depreciação e amortização - - 576 162
   Resultado com equivalência patrimonial (21.818) (15.614) - -
   Plano de opção de ações para
    colaboradores e terceiros - - 430 5.015
   Despesas de juros e variação cambial de
    aplicações e empréstimos e financiamentos 974 450 974 673
   Provisão para contingências
    e demais provisões - - 8.914 1.098
   Outros ajustes 14 64 (94) 1.155

(719) (189) 46.120 30.380
  Variações nos ativos
   (Aumento) redução de contas
    a receber de clientes - - (10.147) (20.385)
   (Aumento) redução dos estoques - - - 5
   (Aumento) redução de adiantamento
    aos fornecedores (5) - (3.490) (30)
   (Aumento) redução de impostos a recuperar
    no curto e longo prazo (3) - (1.964) (20)
   (Aumento) de valores a receber de partes
    relacionadas no curto e longo prazo 480 (1.600) - -
   Aumento de aplicações financeiras
    vinculadas - - 837 (800)
   (Aumento) redução de outras contas
    a receber e despesas antecipadas - - (1.324) (311)
   (Aumento) redução de outros recebíveis
    no longo prazo - - - (24)
  Variações nos passivos
   Aumento (redução) de fornecedores 208 2 8.491 4.257
   Aumento (redução) de impostos e contri-
    buições a recolher no curto e longo prazo 14 - 3.528 3.944
   Aumento (redução) de salários e férias
    a pagar - - 912 676
   Aumento (redução) de valores a pagar
    para partes relacionadas - curto prazo (6) 6 - -
   Imposto de renda e contribuição social pagos - - (18.868) (5.942)
   Aumento (redução) de outras contas a pagar
    e outros passivos de longo prazo - - (93) 1.241
 Caixa líquido proveniente (usado)
  das atividades operacionais (31) (1.781) 24.002 12.991
Fluxos de caixa das atividades
 de investimentos
 Aquisição (redução) de investimentos (5.190) (158) - -
 Dividendos recebidos de controladas 19.933 - - -
 Aquisição de ativo imobilizado - - (1.898) (948)
 Aquisição de ativo intangível (254) - (472) (369)
 Caixa líquido usado nas atividades
  de investimento 14.489 (158) (2.370) (1.317)
Fluxos de caixa das atividades
 de financiamentos
 Aumento do capital social 748 - 748 -
 Dividendos pagos aos acionistas (19.333) - (19.333) -
 Captação /(Pagamento) de empréstimos
  e financiamentos - 7.240 (1.709) 7.928
 Caixa líquido gerado das atividades
  de financiamento (18.585) 7.240 (20.294) 7.928
 Aumento (Redução) do caixa
  e equivalentes de caixa (4.127) 5.301 1.338 19.602
Demonstração da redução do caixa
 e equivalentes de caixa
  No início do exercício 5.302 1 19.876 274
  No fim do exercício 1.175 5.302 21.214 19.876
 Aumento (Redução) do caixa
  e equivalentes de caixa (4.127) 5.301 1.338 19.602

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Contabilidade

Eduardo Silva Fraguas - Contador CRC SP 208.970/O-0 

Demonstrações dos resultados abrangentes - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Lucro líquido do exercício 20.111 14.911 20.111 14.911
Outros resultados abrangentes:
Ajustes acumulados de conversão (73) (74) (76) (73)
Resultado abrangente total 20.038 14.837 20.035 14.838

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

As Notas Explicativas encontram-se à Disposição na sede da Companhia.

CIIS - COMPANHIA DE INVESTIMENTOS
EM INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS

CNPJ/MF Nº. 05.410.674/0001-88 - Companhia Fechada
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 23 DE MARÇO DE 2022

1. Data, Hora e Local: Em 23 de março de 2022, às 18h30, na sede social da Companhia, localizada na Av. Chedid 
Jafet, 222, Bloco B, 4º andar, Sala 6, bairro Vila Olímpia, São Paulo/SP. 2. Presença: Acionista representando a 
totalidade do capital social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei n.º 6.404, de 
15/12/1976 (“LSA”). 3. Convocação: Dispensados os avisos em face da presença da totalidade dos acionistas, nos 
termos do parágrafo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. Mesa: Presidente: Waldo Edwin Pérez Leskovar. Secretário: Marcio 
Yassuhiro Iha. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a celebração de Share Purchase Agreement e Equity Investment 
com a MaaS Global Oy (“MaaS”); e (ii) a celebração de Contrato de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital 
Social (“AFAC”) com sua única acionista CCR S.A (“CCR”). 6. Deliberações: A acionista da Companhia, por 
unanimidade de votos, após debates e discussões, deliberou aprovar: (i) A lavratura da presente ata sob a forma de 
sumário conforme faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA; (ii) A celebração, pela Companhia e a CCR, juntamente 
com a Canadá Participações S.A. (“Canadá Participações”), de Share Purchase Agreement e Equity Investment e 
seus anexos, por meio do qual estabelecem, entre outras matérias, os termos e condições da alienação de 100% do 
capital social da sua controlada Toronto S.A. - Desenvolvimento e Participações (“Quicko”), para a empresa 
fi nlandesa MaaS, sujeito à verifi cação de determinadas condições suspensivas, mediante pagamento em espécie de 
ações da própria MaaS, que serão por ela emitidas (“Transação”); e (iii) A celebração de Contrato de AFAC entre a 
Companhia e a CCR, no valor de R$ 20.430.743,00 (vinte milhões, quatrocentos e trinta mil setecentos e quarenta 
e três reais), visando o aporte de capital na MaaS e custos relacionados ao trâmite da Transação, tudo conforme 
termos e condições apresentados nesta Assembleia. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada 
a assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo 
que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 
2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta 
Comercial competente. São Paulo/SP, 23 de março de 2022. Assinaturas: Waldo Edwin Pérez Leskovar, Presidente 
e Marcio Yassuhiro Iha, Secretário. Acionista: (1) CCR S.A., por Waldo Edwin Pérez Leskovar. Certifi co que a 
presente é cópia fi el do original lavrado em Livro próprio. Waldo Edwin Pérez Leskovar - Presidente da Mesa - 
Assinado com Certifi cado Digital ICP Brasil, Marcio Yassuhiro Iha - Secretário - Assinado com Certifi cado Digital ICP 
Brasil. JUCESP nº 184.293/22-4 em 11.04.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Construcap - CCPS
Engenharia e Comércio S.A.

CNPJ/ME Nº 61.584.223/0001-38 - NIRE 35.300.053.095

Edital de Convocação da Assembleia Geral Ordinária

Ficam os senhores acionistas da Construcap - CCPS - Engenharia e Comércio S.A. (“Companhia”) 

convocados para a Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada no dia 29 de abril de 2022, às 14h30 

em primeira convocação e às 15h00 em segunda convocação, exclusivamente por meio de plataforma 

de videoconferência, que permitirá a participação e a votação à distância, mediante atuação remota, 

conforme autorizado pela Lei nº 14.030/2020 e nos termos da Instrução Normativa nº 81/2020 do DREI, 

a qual será considerada como realizada, para todos os efeitos, na sede da Companhia, localizada na 

Avenida Dra. Ruth Cardoso, Edifício Eldorado Business Tower, nº 8501, 32º andar, Cidade de São 

Paulo, Estado de São Paulo, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Tomar as contas dos 

Administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social 

findo em 31 de dezembro de 2021; (ii) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a 

distribuição de dividendos, proposta pela Diretoria e recomendada pelo Conselho de Administração da 

Companhia em 30 de março de 2022; e (iii) Fixar a remuneração global dos membros do Conselho de 

Administração e dos membros da Diretoria, para o exercício de 2022. Nos termos do artigo 133, § 3º da 

Lei 6.404/76, os documentos a que se refere esse artigo foram publicados no “Jornal O Dia SP”, em 

30/03/2022, nas páginas 20 a 24. A íntegra desses documentos foi encaminhada aos Acionistas por 

e-mail em 30/03/2022, com o aviso, ainda, de que referidos documentos se encontravam à disposição 

dos Acionistas. Instruções Gerais: a) Para participação na Assembleia, os acionistas, seus 

representantes legais ou procuradores deverão observar o disposto no artigo 126 da Lei nº 6.404/76, 

apresentando à Companhia, preferencialmente, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, o 

documento de identidade com foto e/ou atos societários pertinentes que comprovem a representação 

legal, bem como, no caso de representação por procurador, o instrumento de mandato realizado há 

menos de 1 (um) ano com reconhecimento da firma do outorgante, mediante envio de e-mail ao 

endereço secretaria@construcap.com.br; b) A Companhia informa que, nos termos da IN DREI 

nº 81/2020, e a fim de viabilizar a realização da Assembleia de modo exclusivamente digital, divulgará 

aos Acionistas o link de acesso à plataforma de videoconferência e demais dados de acesso ao sistema 

eletrônico até 16h00 do dia 26 de abril de 2022. A participação da Assembleia, bem como o exercício 

do direito de voto nas deliberações das matérias constantes da ordem do dia serão realizados por meio 

da utilização do sistema eletrônico. O sistema eletrônico, nos termos da IN DREI nº 81/2020, também 

assegurará: (i) a segurança, a confiabilidade e a transparência da Assembleia; (ii) o registro da presença 

dos acionistas e dos respectivos votos; (iii) a preservação do direito de participação a distância do 

acionista durante toda a Assembleia; (iv) o exercício do direito de voto a distância por parte do acionista, 

bem como o seu respectivo registro; (v) a possibilidade de visualização de documentos apresentados 

durante a Assembleia; (vi) a possibilidade de a mesa receber manifestações escritas dos acionistas; 

(vii) a gravação integral da assembleia; e (viii) a participação de administradores, pessoas autorizadas 

a participar da Assembleia e pessoas cuja participação seja obrigatória. São Paulo/SP, 15 de abril de 

2022. Maria Lucia Ribeiro Capobianco Porto - Presidente do Conselho de Administração.

AFN MÁQUINAS E IMPLEMENTOS S.A.
CNPJ/MF Nº 49.911.654/0001-66

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA – EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Convocamos os Senhores acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 

28/04/2022, às 10 horas na sede da Companhia à Rua 15 de Novembro, nº 741/781, Bairro Santo Antônio, na 

cidade de Itapira-SP, CEP: 13974-903, para deliberar sobre o seguinte: Ordem do Dia (1) Tomar a contas dos 

-

 15/19 e 20/04/2022; (2)
(3) (4) Fixar a 

NOGUEIRA PATRIMONIAL E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF Nº 46.155.487/0001-82

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA – EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Convocamos os Senhores acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 

29/04/2022, às 10 horas na sede da Companhia à Rua 15 de Novembro, nº 741, sobreloja – sala 01, Bairro 

Santo Antônio, na cidade de Itapira-SP, para deliberar sobre o seguinte: Ordem do Dia (1) Tomar a contas dos 

-

(2) ão do lucro do 

(3) (4) Fixar a 

PINHALENSE S/A MÁQUINAS AGRÍCOLAS
CNPJ/MF nº 54.224.423/0001-14 - NIRE 353 0006926 9

ASSEMBLÉIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Ficam os senhores acionistas da PINHALENSE S/A MÁQUINAS AGRÍCOLAS convocados a 
comparecer às Assembléias Gerais Ordinária e Extraordinária, que se realizarão no próximo dia 30 de 
abril de 2022, às 8:00 horas, na sede social da Companhia, localizada nesta cidade de Espírito Santo 
do Pinhal, Estado de São Paulo, na Rua Honório Soares, nº 80, Centro, para deliberar sobre a seguinte 
ordem do dia: 1 – ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA: (i) prestação de contas dos administradores, 
exame, discussão e votação das demonstrações  financeiras relativas ao exercício social encerrado 
em 31.12.2021; (ii) distribuição no decorrer do ano de 2022, dos dividendos obrigatórios e juros  
sobre capital próprio imputados como dividendos, calculados na forma da lei; 2 – ASSEMBLÉIA 
GERAL EXTRAORDINÁRIA: (i) exame e deliberação sobre a proposta da Diretoria para aumento do 
capital social, mediante incorporação de reservas de lucros; (ii) conforme descrito abaixo e melhor 
detalhado na Proposta da Diretoria, alteração parcial do estatuto, no tocante: a) ao capital social;  
b) Capitulo III Administração – Artigo 12º; (iii) proposta de correção da remuneração da diretoria; (iv) 
outros assuntos de interesse social. Informações Gerais: (i) encontram-se à disposição dos senhores 
acionistas, na sede da companhia, os documentos a que se refere o Art.133 da Lei nº 6404/76, com as 
alterações da Lei nº 10.303/2001 e 11.638/2007, relativo ao exercício social encerrado em 31.12.2021; 
(ii) os acionistas poderão ser representados nas Assembléias, mediante a apresentação do mandato 
de representação, outorgado na forma do parágrafo 1º, do art. 126 da Lei 6.404/76, os instrumentos de 
mandato deverão ser enviados para o endereço de e-mail acionista@pinhalense.com.br até as 12:00 
horas do dia 29 de abril de 2022; (iii) as Assembleias instalar-se-ão em primeira convocação com a 
presença de acionistas que representem, no mínimo, dois terços do capital com direito a voto. 
Espírito Santo do Pinhal-SP., 13 de abril de 2022

João Paulo Cipoli Viegas
Diretor Financeiro/ RH

Noar Brasil Indústria 
e Comércio S.A

CNPJ n° 36.197.647/0001-00

NIRE nº 35300577086

Edital de Convocação

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária

Ficam convidados os senhores(as) acionistas a 

se reunirem no dia 29/04/2022, às 10hs, em 1ª 

convocação, ou na falta do quórum necessário, 

em 2ª convocação, no mesmo dia, às 10h30, na 

Av. Álvaro Guimarães, 2502, Bloco B, Sala 02, São 

Bernardo do Campo/SP para deliberarem sobre 

as seguintes matérias. Ordem do dia: Em AGO: 

1 – Examinar, discutir e votar nas demonstrações 

� nanceiras relativas ao exercício social encerrado 

em 31/12/2021; e 2 – Eleição dos membros da 

administração, sendo permitida a reeleição. Em 

AGE: 1 –  Reforma do Estatuto, com a inclusão 

de atividades atinentes à tecnologia da informa-

ção no objeto social. São Bernardo do Campo, 

08/04/2022. Peter Michael Gottschalk – Diretor.

SWISS RE BRASIL RESSEGUROS S.A.
CNPJ/ME Nº 15.047.380/0001-97 - NIRE 35.300.439.368

Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 21 de março de 2022
Data, Hora e Local: Aos 21 (vinte e um) dias do mês de março de 2022, às 10:00 horas, na sede 
social da Companhia localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3064 - 8º andar, Parte A, 
Jardim Paulistano, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01451-000 (“Companhia”). 
Convocação e Presença: Em virtude da presença dos acionistas titulares da totalidade do capital 
social da Companhia, conforme assinaturas constantes no Livro de Presença de Acionistas, a 
convocação foi dispensada nos termos do disposto no art. 124, §4º, da Lei nº 6.404/76, conforme 
alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). Constituição da Mesa: Presidente: Sr. Fabio Arturo 
Corrias; e Secretário: Sr. Gustavo Amado León. Ordem do Dia: o exame, discussão e aprovação das 
seguintes matérias: (1) aprovar as contas dos administradores, das Demonstrações Financeiras e do 
Relatório da Administração da Companhia, referentes ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2021; (2) deliberar sobre a proposta de destinação do lucro líquido do exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2021; (3) fixar a remuneração anual e global dos membros da 
administração da Companhia; (4) decidir, com base na alteração do artigo 289 da Lei das Sociedades 
por Ações, que as publicações dos atos societários desta Companhia passarão a ser realizadas 
somente no Jornal Dia de SP. Publicações: O Relatório da Administração, as Demonstrações 
Financeiras e o Parecer dos Auditores Independentes referentes ao exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2021 foram publicados no jornal Valor Econômico na edição do dia 25 de fevereiro 
de 2022, nas páginas E80 a E84, assim como na versão digital do referido jornal. Deliberações: Na 
conformidade da Ordem do Dia e estando presentes à Assembleia os administradores da companhia, 
as seguintes deliberações foram tomadas, por unanimidade de votos: (a) aprovar as contas dos 
administradores e o Relatório da Administração da Companhia e as Demonstrações Financeiras 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, devidamente acompanhadas 
do Parecer dos Auditores independentes; (b) aprovar, portanto, os prejuízos apurados do exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2021, no montante total de R$ 25.228.484,51 (vinte e cinco 
milhões, duzentos e vinte e oito mil, quatrocentos e oitenta e quatro reais e cinquenta e um 
centavos), do qual remanesce como prejuízo acumulado o total de R$ 38.799.006,04 (trinta e oito 
milhões, setecentos e noventa e nove mil, seis reais e quatro centavos), nos termos do artigo 
189 da Lei das Sociedades por Ações; (c) fixar a remuneração anual e global dos membros da 

administração da Companhia em R$ 5.400.000,00 (cinco milhões e quatrocentos mil reais); 
e (d) decidir, com base na alteração do artigo 289 da Lei das Sociedades por Ações, pela Lei 13.818 
de abril de 2019, em vigor desde 1º de janeiro de 2022, que as publicações dos atos societários 
desta Companhia passarão a ser realizadas somente no Jornal Dia de SP. Encerramento: Nada 
mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia Geral Ordinária da Companhia, da qual foi lavrada 
a presente ata que, lida e achada conforme, foi aprovada e assinada por todos os presentes. São 
Paulo, 21 de março de 2022. Mesa: Fabio Arturo Corrias - Presidente; Gustavo Amado León - 
Secretário. Acionistas Presentes: SWISS REINSURANCE COMPANY LTD - Por: Frederico 
Santana Knapp - Procurador; SWISS RE REINSURANCE HOLDING COMPANY LTD - Por: Beatriz 
de Moura Campos Mello Almada - Procurador. JUCESP nº 183.615/22-0 em 08/04/2022. Gisela 
Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código EF7B-B529-619A-A2A3.
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